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    INTRODUÇÃO




    Nas últimas décadas, a obra de Francesco Geminiani (1687–1762), “o grande mestre”1, tem despertado crescente interesse não apenas no circuito de concertos e gravações, mas também no âmbito da pesquisa acadêmica. A longevidade de sua relevância, contudo, pode ser observada sob diversos prismas.




    No campo fonográfico, por exemplo, suas composições estão presentes desde meados do século XX. Um dos primeiros registros é o do violinista Ricardo Odnoposoff (1914–2004), spalla da Ópera Estatal de Viena e da Orquestra Filarmônica de Viena na década de 1930. O disco, lançado originalmente em 1951 e reeditado em 1963, reúne sonatas para violino e baixo contínuo de autores italianos setecentistas, como Tomaso Vitali (1663–1745), Antonio Vivaldi (1678–1741) e Giuseppe Tartini (1692–1770). Nessa mesma década, obras de Geminiani foram registradas por diversos conjuntos orquestrais – ligados ou não ao movimento de Música Antiga2 –, como o Pro Musica Streicherorchester (c. 1950, 1954 e 1962), Società Corelli (1955), English Baroque Orchestra (1955), The Boyd Neel Orchestra (1956, sob direção de Thurston Dart), Collegium Musicum de Paris (1959, 1969 e 1981), I Musici (1958 e 1966) e Gli Accademici di Milano (1959).




    Ao longo das décadas subsequentes, dezenas de gravações foram dedicadas às sonatas, concerti grossi e peças para cravo de Geminiani, envolvendo também intérpretes emblemáticos como os violinistas Nathan Milstein (1959 e 1984), Steven Staryk (c. 1965) e Gidon Kremer (1968, 1975 e 1976), bem como o flautista Jean-Pierre Rampal (c. 1975 e 1978). Nos últimos anos, grupos e solistas de referência têm contribuído com uma discografia inteiramente dedicada à sua obra, como Europa Galante (Fabio Biondi, 1997), La Petite Bande (Sigiswald Kuijken, 1987, 1988 e 1990), The Academy of Ancient Music (Andrew Manze, 2000 e 2007), Ensemble 415 (Chiara Banchini, 2004, 2007 e 2013), The Avison Ensemble (Pavlo Beznosiuk, 2007), The London Handel Players (2012), Francesco Baroni (2014), Gottfried von der Goltz (2017) e Ensemble Café Zimmermann (Pablo Valetti, 2017 e 2018)3.




    No âmbito acadêmico, David D. Boyden destacou-se como o principal expoente dos estudos sobre Geminiani no século XX. Sua contribuição mais significativa consistiu em posicionar a tratadística do compositor em pé de igualdade com a dos principais autores do século XVIII, como Johann Joachim Quantz (1697–1773)4, Leopold Mozart (1719–1787)5 e Carl Philipp Emanuel Bach (1714–1788).6 Ao publicar, em 1952, a primeira edição fac-similar de The Art of Playing on the Violin (1751), Boyden forneceu uma fonte de referência fundamental para instrumentistas interessados nos estudos da Música Antiga, contribuindo diretamente para o desenvolvimento dessa abordagem interpretativa.7




    Além disso, suas análises e reflexões, publicadas em diversos artigos entre as décadas de 1960 e 1980, bem como sua obra mais influente, The History of Violin Playing from Its Origins to 1761 and Its Relationship To The Violin And Violin Music (1965, revisado em 1990)8, proporcionaram uma compreensão mais ampla e contextualizada de Geminiani, disseminando sua obra por diferentes campos da prática musical. A partir do trabalho pioneiro de Boyden, diversos musicólogos têm colaborado para a consolidação dos estudos sobre o compositor. Pesquisadores como Clive Brown, Enrico Careri, Fulvia Morabito, Michael Talbot, Neal Zaslaw, Peter Holman, Peter Walls, Peter Williams, Robin Stowell, Rupert Ridgewell e Sandra Mangsen – com o apoio da Ut Orpheus Edizioni, da Ad Parnassum e do Centro Studi Luigi Boccherini – têm contribuído de forma decisiva para uma compreensão mais aprofundada da obra de Geminiani e de sua atuação no contexto histórico, filosófico e cultural em que esteve inserido, especialmente por meio da publicação de sua opera omnia, projeto idealizado por Christopher Hogwood e recentemente concluído por Rudolf Rasch.




    No Brasil, Luiz Henrique Fiaminghi9 e Teresa Cristina Rodrigues Silva10 foram os pioneiros nos estudos dedicados ao compositor e tratadista. Com a tese Ao gosto de “Il foribondo”: um estudo das seis Sonates Pour le Violoncelle et Basse Continue de Francesco Geminiani segundo seus tratados e transcrições (2009), Silva ofereceu subsídios e reflexões importantes para a compreensão do horizonte de sentido da obra de Geminiani, com foco nas sonatas para violoncelo publicadas em 1746.11




    Em 2017, sob orientação da Profª Drª Mônica Lucas, concluí o mestrado em Artes (Musicologia) na Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo. A dissertação, intitulada Francesco Geminiani (1687–1762): comentários e tradução da obra teórica completa, apresenta, pela primeira vez, o corpus tratadístico do autor traduzido integralmente para a língua portuguesa, acompanhado de um estudo extenso e aprofundado dessas obras à luz do pensamento musical e filosófico do século XVIII.12 Além de identificar diversos pontos de convergência entre seus escritos, observei uma relação estreita entre sua produção textual e a tópica do gosto, central para a tradição filosófica britânica setecentista. Essas investigações fundamentam a hipótese central deste livro: que Geminiani atuou como modelo de autoridade na consolidação do estilo musical inglês entre 1714 e 1762, especialmente no domínio da música instrumental.




    Já no plano histórico, a relevância de Geminiani – como instrumentista, compositor, professor e tratadista – era amplamente reconhecida ainda no século XVIII. Nascido em Lucca, na Itália, Geminiani estudou em Roma com Alessandro Scarlatti (1660–1725) e Arcangelo Corelli (1653–1713). Após atuar por um breve período como violinista na Cappella Palatina – a única instituição musical de sua cidade natal –, foi na capital britânica que sua carreira efetivamente floresceu.13




    A escolha por Londres revelou-se acertada, uma vez que, desde a década de 1680, a música italiana vinha conquistando a atenção e o interesse do público britânico. Já nos primeiros anos do século XVIII, a obra de Corelli era amplamente conhecida, divulgada e estabelecida como referência de bom gosto. Nesse contexto, a partir de 1714, Geminiani desenvolveu uma intensa carreira na Inglaterra e passou a ser considerado uma autoridade nos círculos musicais locais – como se depreende do tom alegórico das palavras de Hubert Le Blanc em Défense de la basse de viole contre les entreprises du violon et les prétentions du violoncel:




    Geminiani, tanto mais por ser necessário começar pelo toque mais refinado, foi admirado tanto quanto as sonatas de Corelli, que ele executou. Elas forneceram a base para a harmonia mais capaz de emocionar, aquela que faz mover os corpos sonoros com a voz. Geminiani, com suas ornamentações – de sua própria lavra –, criou os mais variados desenhos. O espírito estava encantado, os ouvidos satisfeitos. As belas ouvintes estavam prestes a desmaiar, e não sabiam para onde correr a fim de remediar as feridas causadas à maneira de Ovídio. Os sons de Geminiani eram timbres da Inglaterra e da Alemanha. Descansou-se para ruminar o som de ouro potável, que acabara de se infundir pelos ouvidos, como em algum dos nossos planetas, onde se come pelo ouvido alimentos aparentemente proporcionados ao próprio órgão. Discutimos, ouvimos relatos, lemos algumas observações, fizemos comentários, para saber o que se teria a opor, quando se fizesse justiça sobre o todo.14




    Como se observa, Le Blanc evidencia que a sonoridade produzida por Geminiani, ao interpretar as sonatas de seu mestre, não é apenas italiana, mas também inglesa. Enquanto o repertório comove, a execução ornamentada embeleza e aperfeiçoa uma música já muito admirada, atuando como um verdadeiro remédio para a alma dos ouvintes. Por isso mesmo, conclui o tratadista, o violinista tornou-se uma referência de justeza.




    Esse parece ter sido, de fato, seu intento. No Tratado sobre o bom gosto na arte da música Geminiani afirma: “o caminho para a emulação é tanto aberto quanto amplo. O método mais eficaz para triunfar sobre um autor é superá-lo, e melhor manifesta sua afeição para com uma ciência aquele que mais contribui para o seu avanço”.15 Em outras palavras, tomar como modelo um autor com o propósito de superá-lo – projeto comum entre os compositores do Setecentos – foi o ponto de partida de suas produções musicais e tratadísticas. Além disso, foi justamente por meio da emulação de autoridades que se consolidaram os gostos e os estilos musicais daquele século.




    No século XVIII, o conceito de gosto refere-se à avaliação de uma obra de arte por meio da faculdade do juízo. Ao ser recebida, ela é apreciada pelo receptor, que a julga – como bela ou feia, boa ou ruim – de acordo com os afetos que ela desperta. As discussões em torno do gosto abarcam questões como sua natureza (se natural ou adquirida), sua relação com as faculdades da alma (se sensorial ou racional) e seus desdobramentos (se individuais ou coletivos). Esta última – relativa ao caráter coletivo ou individual do gosto – é particularmente recorrente nas preceptivas musicais da época, sobretudo na de Geminiani.




    Ao abordarem o gosto como representação de um entendimento coletivo, os tratados do período compreendem o termo como uma prática nacional (ou estilo) fundamentada na imitação de autores considerados modelos representativos. Por isso, enfatizam que a obediência às regras e a prática de exercícios baseados na imitação (ou emulação) de modelos de autoridade constituem caminhos seguros para o refinamento e o aperfeiçoamento do gosto. Essa concepção justifica a seleção e reunião dos “melhores gostos” – prática adotada por preceptores germânicos e por eles denominada “gostos reunidos”.




    Dessa forma, é possível supor que Geminiani tenha adotado procedimento semelhante em sua própria obra – o que explicaria, inclusive, a menção à Alemanha na citação de Le Blanc. A partir do modelo italiano de Corelli – caracterizado pela ornamentação ex tempore, pela ênfase nos gêneros da sonata e do concerto, e pela habilidade no instrumento16, especialmente no violino – e do modelo francês de Lully – marcado pelo apreço à racionalidade, pela ornamentação localizada e pela valorização dos gêneros da suíte de danças e do colorido orquestral –, propõe-se investigar em que medida esses gostos foram reunidos em sua obra. Trata-se de uma produção que parece ter incorporado não apenas tradições consolidadas por compositores britânicos do século XVII, mas também por músicos estrangeiros atuantes na Inglaterra. Além disso, procurarei examinar de que modo Geminiani procurou difundir essa concepção de estilo por meio de sua produção didascálica.




    Posto isto, o livro está dividido em três etapas principais. O primeiro capítulo dedica-se ao estudo dos conceitos de gosto e estilo na literatura filosófico-musical, com o objetivo de aprofundar as reflexões e conclusões já desenvolvidas em minha dissertação de mestrado. Busca-se, com isso, compreender os fundamentos de cada estilo nacional modelar na música do século XVIII – o italiano e o francês –, a fim de delinear o ideal de reunião dos gostos em solo britânico.




    Em seguida, no capítulo 2, abordarei o repertório camerístico e os manuais ingleses do século XVII. A tradição do consort, estabelecida desde o período elisabetano, permaneceu fortemente presente na cultura musical britânica pelo menos até a consolidação da técnica do violino, impulsionada sobretudo por instrumentistas estrangeiros. Nesse contexto, procurarei verificar em que medida o repertório da division-musick incorporou modelos continentais. Examinarei, ainda, os desdobramentos da sonata, gênero italiano que se firmou na Inglaterra poucas décadas antes da chegada de Geminiani. Será igualmente considerada a ampla produção de manuais e tutors ingleses (inserida no conceito de didascalia que desenvolvo no capítulo 2 neste livro), abundante à época e cujo modelo sobre a elaboração do corpus tratadístico de Geminiani não pode ser descartado.




    Com base nas discussões dos capítulos anteriores, o terceiro e último capítulo dedica-se ao estudo da produção camerística de Geminiani. Serão analisadas sonatas para violino e baixo contínuo op. 1 (1716, 1739), op. 4 (1739), bem como algumas de suas pièces de clavecin (1743, 1762), com o objetivo de compreender o caminho da emulação traçado e percorrido pelo autor. Essas composições serviram de modelo a diversos músicos de sua época, razão pela qual se considera importante investigar em que medida proporcionaram modelos a seus contemporâneos e de que forma contribuíram para a consolidação do estilo da música instrumental inglesa até, pelo menos, o seu falecimento em 1762. A produção didascálica também será examinada detidamente, especialmente no que tange à maneira como o autor ensina a reunir estilos distintos para a formação de um músico de bom gosto.




    Finalmente, ao considerar que Geminiani foi um dos músicos mais retratados de sua geração – o que atesta sua proeminência e reconhecimento no contexto cultural britânico do século XVIII –, proponho-me a compreender de que modo ele construiu e projetou sua imagem como modelo de autoridade musical. Ele parece ter desempenhado um papel normativo na formação do gosto e na definição de um estilo musical britânico que, embora fortemente amparado por modelos estrangeiros, buscava afirmar uma identidade própria. Com isso, espero oferecer subsídios não apenas para uma reavaliação crítica da trajetória de Geminiani, mas também para a ampliação das perspectivas historiográficas sobre a constituição do repertório instrumental inglês na primeira metade do século XVIII. Ao destacar a articulação entre prática composicional, produção didática e juízo de gosto, esta pesquisa pretende contribuir para a abertura de novas frentes de investigação sobre as dinâmicas de consolidação de estilos musicais no período, especialmente no que se refere à noção de autoridade e à circulação de modelos entre diferentes tradições nacionais.




    ❧




    Alguns critérios editoriais adotados ao longo deste livro merecem esclarecimento prévio. Optei por distinguir entre autores históricos e contemporâneos. No caso dos autores históricos – compreendidos aqui como fontes primárias –, são sempre indicadas as datas de nascimento e morte. Quando tais informações não constam, trata-se de casos em que não são conhecidas ou que não puderam ser identificadas até a data de publicação desta obra. Já para autores contemporâneos – entendidos como fontes secundárias –, tais datas não são fornecidas. Em ambos os casos, o nome completo é apresentado na primeira menção (a contar do capítulo 1); sendo utilizadas apenas as formas abreviadas com o último sobrenome nas menções subsequentes. As únicas exceções são Francis North e Henry Lawes, cujos nomes serão sempre referidos por extenso, reservando-se apenas “North” e “Lawes”, respectivamente, para designar Roger North e William Lawes.




    Todas as obras são citadas no corpo do texto em seu idioma e grafia originais, conforme a fonte consultada, com exceção dos tratados de Geminiani, das traduções e de casos pontuais em que a versão em português do título reforça a argumentação. Nesses casos, optou-se pelo título traduzido. As referências a obras da Antiguidade seguem as normas estabelecidas pelo guia do LIMES – Fronteiras Interdisciplinares da Antiguidade e suas Representações, da Universidade Federal do Espírito Santo (Como referenciar corretamente obras e autores da Antiguidade e Medievo). Nos casos em que não há indicação de número de página, essa ausência corresponde à inexistência dessa informação no original, situação recorrente sobretudo em dicionários dos séculos XVII e XVIII.




    Quanto à grafia de nomes próprios, manteve-se a forma atestada nas fontes primárias consultadas – como “Lulli”, “Corelly”, “Baptista” e “Battista” –, opção considerada fundamental para preservar a historicidade do documento. O mesmo critério foi aplicado a termos específicos.




    Por fim, todos os links citados foram acessados pela última vez em setembro de 2025.
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    GOSTO E ESTILO NA MÚSICA DOS SÉCULOS XVII E XVIII




    1.1. Fundamentos filosófico-musicais das noções de gosto e estilo (séculos XVII e XVIII)




    O século XVIII foi marcado por grandes acontecimentos, conflitos, transformações e consolidações em diversos âmbitos da cultura ocidental. Conhecido como o “século das luzes”, assistiu à ascensão do pensamento iluminista. As investigações sobre o conhecimento humano, a alma e a racionalidade culminaram na publicação de centenas de obras dedicadas a compreender o que distingue a humanidade das demais formas de vida. Iluminaram-se, por assim dizer, os debates entre razão e emoção, intelecto e paixão, conhecimento e fé – cujos desdobramentos se manifestariam, em 1789, com a queda da Bastilha, marco da Revolução Francesa.




    Refletiu-se amplamente sobre os aspectos políticos, sociais e econômicos da sociedade europeia, e, nesse contexto, foram produzidas algumas das obras canônicas do pensamento iluminista. Em De l’esprit des loix (1748), Charles de Secondat Montesquieu (1689–1755) defendeu a tripartição dos poderes do Estado – Legislativo, Executivo e Judiciário – como alternativa ao absolutismo monárquico de Luís XIV (1638–1715) e Luís XV (1710–1774).1 Jean-Jacques Rousseau (1712–1778), por sua vez, argumentou em Du contrat social ou principes du droit politique (1762) que apenas um Estado fundado em bases democráticas seria capaz de garantir a equidade jurídica entre os cidadãos.2 No campo da economia, o escocês Adam Smith (1723–1790) propôs, em An Inquiry into the Nature and Causes of the Wealth of Nations (1776), o livre jogo entre oferta e procura, estabelecendo as bases da chamada economia moderna e tornando-se um dos principais teóricos do liberalismo econômico.3




    A investigação sobre a beleza, o belo e suas finalidades também ocupou lugar central no pensamento filosófico da época. O século XVIII, precisamente quando se consolida a Filosofia da Arte – ou Estética –, ficou igualmente conhecido como o “século do gosto”. Entendia-se que a obra de arte deveria ser produzida e julgada segundo os princípios do que se reconhecia como “bom gosto”.




    Ao discutir o gosto nas artes, os autores setecentistas concentram-se sobretudo na ideia de prazer e no efeito produzido no receptor da obra. Em outras palavras, os sentidos – visão, olfato, tato, paladar e, no caso da música, a audição – captam o estímulo, e o cérebro formula um juízo com base na reação corporal durante a fruição estésica.4 O gosto, nesse contexto, relaciona-se diretamente com as faculdades de diferenciar, discernir e julgar.




    Pode-se afirmar que o gosto é, em sua origem, um conceito sensorial (aísthēsis), relacionado àquilo que é percebido pelos órgãos dos sentidos. Em Grosses vollständiges Universal-Lexicon aller Wissenschaften und Künste, publicado entre 1732 e 17545, Johann Heinrich Zedler (1706–1751) afirma que o sabor (Gout) é percebido por seu órgão principal – a língua – e transmitido à alma por meio do cérebro. É possível aplicar, por analogia, o mesmo raciocínio à audição, cuja principal via de recepção – o ouvido – transmite as sensações ao cérebro, que, por sua vez, as comunica à alma. Percebe-se, assim, que a sensação física constitui elemento importante na compreensão e no julgamento adequado de uma obra de arte.6




    No contexto da Filosofia Moderna, o racionalista René Descartes (1596–1650), ao abordar os dilemas da vida moral – temática que seria amplamente desenvolvida por pensadores britânicos nas décadas seguintes – empreende uma investigação sobre as reações do corpo e da alma diante da exposição dos órgãos dos sentidos a estímulos externos. No artigo 13 de As Paixões da Alma, escreve:




    [...] Todos os objetos da visão se comunicam a nós apenas porque movem localmente, por intermédio dos corpos transparentes que estão entre eles e nós, os pequenos filetes dos nervos ópticos que estão no fundo de nossos olhos, e em seguida os locais do cérebro de onde provêm esses nervos. Digo que eles os movem de tantas diversas maneiras quantas nos fazem ver diversidade nas coisas; e que não são diretamente os movimentos que ocorrem no olho, mas os que ocorrem no cérebro, que representam para a alma esses objetos.7




    O sistema olho-cérebro, mediado pelos nervos ópticos, é responsável pela etapa inicial da percepção sensorial, anterior à sensação propriamente dita que chega à alma. Descartes descreve um processo de racionalização no cérebro – por meio de seus movimentos – que antecede a significação ou a tradução da sensação em uma paixão. Essa mesma lógica é estendida aos demais sentidos:




    A exemplo disso, é fácil conceber que os sons, os odores, os sabores, o calor, a dor, a fome, a sede e em geral todos os objetos tanto de nossos outros sentidos externos como de nossos apetites interiores também excitam em nossos nervos algum movimento, que por meio deles passa até o cérebro. E além de esses movimentos diversos do cérebro fazerem nossa alma ter sentimentos diversos, eles também podem, sem ela, fazer que os espíritos se encaminhem para certos músculos e não para outros e assim movam nossos membros.8




    Em outras palavras, os sentimentos – ou paixões – são impressos na alma por meio dos órgãos dos sentidos, passando antes por um processo de racionalização no cérebro. A respeito desse mecanismo, Descartes, no artigo 23, prossegue:




    As [percepções] que relacionamos com coisas que estão fora de nós, isto é, com os objetos de nossos sentidos, são causadas (pelo menos quando nossa opinião não está errada) por aqueles objetos que, excitando alguns movimentos nos órgãos dos sentidos externos, excitam movimentos também no cérebro por intermédio dos nervos, os quais fazem a alma senti-las.9




    O filósofo também reflete sobre a sede das funções da alma no corpo, destacando, no artigo 31, uma pequena glândula no cérebro como ponto central:




    Também é preciso saber que, embora a alma esteja unida a todo o corpo, no entanto há uma parte na qual ela exerce suas funções mais especificamente que em todas as outras. E habitualmente se acredita que essa parte seja o cérebro, ou talvez o coração: o cérebro porque é com ele que se relacionam os órgãos dos sentidos; e o coração porque é como estando nele que são sentidas as paixões. Mas, examinando a coisa com cuidado, parece-me ter reconhecido de maneira evidente que a parte do corpo na qual a alma exerce diretamente suas funções não é em absoluto o coração10; nem tampouco todo o cérebro, mas apenas a mais interna de suas partes, que é uma certa glândula muito pequena, situada no meio de sua substância e suspensa acima do conduto pelo qual os espíritos de suas cavidades anteriores têm comunicação com os da posterior, de tal forma que os menores movimentos que acontecem nela muito podem para mudar o curso desses espíritos, e reciprocamente as menores mudanças que ocorrem no curso desses espíritos muito podem para mudar os movimentos dessa glândula.11




    Por fim, o funcionamento das percepções é exemplificado da seguinte forma:




    Assim, quando vemos a luz de uma tocha e quando ouvimos o som de um sino, esse som e essa luz são duas ações diferentes que, simplesmente por excitarem dois movimentos diversos em alguns de nossos nervos, e por meio deles no cérebro, dão à alma dois sentimentos diferentes, os quais relacionamos de tal forma com os sujeitos que supomos causá-los que acreditamos ver a própria tocha e ouvir o sino, e não somente sentir movimentos que provêm deles.12




    Com base nesse sistema de interação entre corpo, sentidos e alma, é possível observar desdobramentos relevantes no pensamento britânico do século XVII. Thomas Hobbes (1588–1679), por exemplo, investiga os componentes da percepção auditiva, sendo particularmente notável sua reflexão sobre a natureza do som:




    O som é um sentido gerado pela ação do meio, quando seu movimento atinge o ouvido e os demais órgãos dos sentidos [sistema ouvido-cérebro]. Ora, o movimento do meio não é o som em si, mas sua causa, uma vez que o fantasma [phantasm] que se forma em nós, ou seja, a reação do órgão, é propriamente aquilo a que chamamos som.13




    Para Hobbes, o sistema auditivo – a conjugação entre ouvido e cérebro – opera de forma reativa. O que se denomina som consiste, na verdade, em uma percepção (fantasma) gerada pela reação do corpo à movimentação do meio – seja ele o ar, a água ou qualquer substância suficientemente resistente. Essa movimentação é produzida e propagada em direção ao receptor segundo as leis da mecânica:




    Na geração do som, a primeira colisão ou ruptura repele e expulsa do seu lugar a parte mais próxima do ar, e isso a uma distância e velocidade consideráveis; e, à medida que os círculos [ondas] se tornam cada vez mais amplos devido ao seu afastamento, o ar, cada vez mais dissipado, também tem o seu movimento cada vez mais enfraquecido.14




    Em 1677, foi publicada anonimamente em Londres uma obra breve, porém significativa, intitulada A Philosophical Essay of Musick, cuja autoria foi atribuída a Francis North (1637–1685) em 1740.15 Figura de destaque na corte britânica do século XVII, F. North formou-se em Direito e ascendeu na carreira política: tornou-se conselheiro real em 1668, procurador-geral e cavaleiro em 1671, advogado-geral em 1673, chefe de justiça em 1675, membro do Conselho Privado em 1679 e, a partir de 1682, ocupou o cargo de Guardião do Grande Selo (Lord Keeper of the Great Seal) sob Carlos II (1630–1685) e, brevemente, sob Jaime II (1633–1701). Em 1683, foi nomeado Barão de Guildford.16




    Como observa Jamie C. Kassler, o modo de filosofar de F. North difere da abordagem tradicional de Platão e de seus seguidores, como Descartes. Em vez de recorrer à argumentação especulativa, sua exposição assume a estrutura de um put case – ou seja, a apresentação de um caso hipotético nos moldes do raciocínio jurídico. Parte-se de um princípio geral, a partir do qual se deduzem várias implicações com base na lógica e em suposições complementares. Algumas dessas implicações são então confrontadas com a experiência empírica e, ao final, infere-se com razoável probabilidade que o princípio pode ser aplicado ao caso analisado.17




    Tal concepção torna-se evidente quando o próprio F. North define a natureza da melodia com base em princípios de ordem, ênfase e variedade, demonstrando não apenas uma visão formalista da música, mas também uma compreensão do estilo como resultado da articulação racional dos elementos musicais:




    Concluo, a partir do que foi dito, que a música de uma melodia individual consiste em que as notas subsequentes mantenham relação adequada com as anteriores, transmitindo sua ênfase própria por meio do comprimento, da intensidade e da repetição, com variedade capaz de agradar ao ouvinte. Isso é chamado de formalidade de uma voz única, na qual a música é tão copiosa que ofereceu a cada época e nação uma moda particular, e a cada músico um estilo próprio.18




    Assim como Hobbes, F. North – alinhado à preceptiva francesa de Marin Mersenne (1588–1648)19 e às britânicas de Robert Hooke (1635–1703)20 e William Holder (1615/6–1698)21 – reduz a música ao fenômeno sonoro e a explica a partir das ciências naturais, tomando a física mecânica como principal instrumento argumentativo. Ao longo de sua exposição, nota-se com clareza o modelo proporcionado pelo pensamento pitagórico, especialmente ao explicar sensações de prazer ou desprazer sob uma perspectiva matemática.




    É igualmente evidente o princípio da conceituação moderna de gosto, ou ao menos a consolidação da abrangência da faculdade do juízo (giudizio, segundo preceptivas italianas do século XVI).22 Por exemplo, ao escrever sobre o intervalo de quinta, F. North afirma tratar-se do “principal acorde [...] em que há uma aquiescência; não havendo outro som para o qual se possa mudar a um mais agradável, é, portanto, permitido no final [de uma frase] para completar o som”.23 Sobre a quarta, argumenta que, pela coincidência de suas vibrações com as da quinta, é o segundo intervalo mais importante, mas que, “pela sua doçura, permitida como acorde pela maioria dos músicos, pois não é estável, mas subordinada a uma mudança […]”.24 A mesma lógica é empregada na explicação de outros intervalos musicais.




    Além das reflexões de F. North sobre o som, são igualmente relevantes para esta pesquisa algumas observações produzidas, posteriormente, por seu irmão mais novo, Roger North (1651–1734). Em meio aos debates e discussões sobre música, seus escritos – especialmente As to Musick... (c. 1695), Memoires of Musick (1728)25 e The Musicall Grammarian (1728)26, que serão abordados adiante – acabaram por ofuscar o conhecimento contemporâneo do texto de Francis. Por ora, destacam-se alguns comentários presentes em Some Notes upon an Essay of Musick (c. 1694)27, pertinentes por corroborarem, entre outras, as acepções sensoriais de gosto aqui discutidas. Ao relacionarem o gosto ao discernimento racional, tais comentários ampliam o escopo da discussão.




    North retoma a investigação sobre a natureza do som, anteriormente abordada por seu irmão e por outros preceptores do século XVII. Particularmente oportuna, neste momento, é sua reflexão sobre a percepção dos sentidos humanos. Para North, somos capazes de distinguir aquilo que conseguimos enumerar ou contar, sendo que “podemos contar o que podemos acompanhar com o movimento de qualquer parte do nosso corpo, seja física, seja mentalmente, com o auxílio da memória – o que é dá no mesmo.”28 Em outras palavras, não é possível representar mentalmente o que o corpo, segundo o autor, é incapaz de perceber. Com isso, infere-se que o elemento racional está fortemente implicado no funcionamento do gosto, entendido aqui como a faculdade de julgar. Ele prossegue:




    Pode parecer estranho para alguns por que um som deve ser tão forte no sentido [da audição], ou seja, tão estrondoso, quando os pulsos que o compõem são tão insignificantes quanto os de uma pequena corda [de tripa] ou fio [de arame], cujo toque não pode ser ouvido. [...] Pois nossos sentidos, ou atenção, não são suficientemente rápidos para captar tudo o que ocorre; deve haver algo que os atraia e fixe, e então o que antes era obscuro se tornará bastante evidente.29




    North argumenta que os sentidos humanos são limitados. A apreciação adequada do fenômeno sonoro depende de uma execução organizada e prudente – ou, nos termos consagrados pelos léxicos dos séculos XVII e XVIII, justa e correta. Essa perspectiva se confirma quando o autor destaca a elegância e a maravilha da harmonia e dos acordes. Na execução musical em conjunto, como em um consort, por exemplo, a percepção sonora deve ser “agradável e suave aos nossos ouvidos, e a oposição deve ser irritante e incômoda para o sentido [da audição], [...] que será afetado pela natureza da coisa que a causa.”30 Para ele, o prazer e o deleite emergem da combinação e da composição de elementos diversos, os quais, ao final, são julgados pelos sentidos; e conclui:




    Quando falamos de harmonia ou música em conjunto, que deve ser sempre agradável ao ouvido, referimo-nos a misturas uniformes e regulares de pulsos [isto é, vibrações ou frequências], em diversas medidas proporcionais de tempo, como os [artífices] engenhosos procuram inventar, quando se pretende apresentar objetos agradáveis.31




    Em The Musicall Grammarian, observa-se que North se afasta progressivamente da busca por um entendimento da música enquanto fenômeno puramente físico, subordinado às leis da mecânica. Seu interesse se volta, cada vez mais, à investigação dos efeitos produzidos na alma após o processo de percepção sensorial. Em suma, sua reflexão alinha-se às investigações sobre a natureza humana sob a égide do pensamento empirista:




    A ação do som no ar é perceptível para nós pelos efeitos que despertam em nossas mentes ideias infinitamente variadas, mas nenhuma mais notável do que aquelas de aceitação e aversão; seja uma ou outra, e quaisquer que sejam as modificações, a causa ativa não é outra senão a pura percussão do ar sobre a membrana auricular [tímpano]. De onde, então, procedem as paixões da mente? Tentei responder a essa pergunta em um tratado anterior destinado a dar uma explicação física ou resolução dos fenômenos dos sons, no qual, entre outras variedades, o assunto é abordado com base principalmente na distinção entre harmonia [consonância] e dissonância.32




    North esclarece que essa nova abordagem representa uma continuação de sua teoria anterior, mas não se fundamentará em especulações físicas. Em vez disso, recorrerá apenas àquilo que “nos dizem os nossos sentidos; e daí esperamos derivar os princípios de uma ciência esplêndida chamada Música”.33




    A recomendação de North por uma boa organização e variedade na disposição sonora encontra ressonância no pensamento de Montesquieu. Este afirma:




    [...] uma das principais causas dos prazeres da alma, quando ela vê as coisas, é a facilidade de percebê-las; e, [...] como um objeto que deve ser visto num só golpe de vista precisa ser simples, ele deve ser o único e suas partes devem remeter-se a um todo.34




    Da mesma forma, observa que “o ritmo sempre igual e sempre uniforme numa frase desagrada extremamente. [...] O espírito encontra aí tão pouca variedade que, quando se vê uma parte da frase, já se adivinha a outra [...]”.35 Essas formulações, que articulam sensação, razão e juízo de gosto, constituem o pano de fundo conceitual sobre o qual se erguem as práticas musicais e os discursos estilísticos que se consolidam na música instrumental do século XVIII.




    1.1.1. A mediação da razão na experiência do gosto




    Neste ponto, está estabelecida a relação entre sensação e razão, mediada pela faculdade do juízo. Depreende-se, assim, que uma concepção racionalista não exclui o prazer do ouvido tampouco a conexão entre música e sentimento.36 O gosto, nessa perspectiva, está vinculado à razão, sendo “constituído de elementos que percebem, distinguem e qualificam”.37 O pensamento iluminista encarrega-se de desenvolver essa correspondência entre o sensível e o racional.




    O filósofo francês Charles Batteux (1713–1780), em As belas artes reduzidas a um mesmo princípio (1746), afirma que o gosto é “um sentimento. [...] Esse sentimento tem por objeto as obras de arte, e como as artes [...] são apenas imitações da bela natureza, o gosto deve ser um sentimento que nos advirta se a bela natureza foi bem ou mal imitada”.38 E ressalta:




    Já que todos os conhecimentos que o espírito pode adquirir na natureza tornam-se o germe de suas produções nas artes, o gênio não tem outros limites, do lado de seu objeto, senão daqueles do universo. O gênio deve, então, ter um apoio para se elevar e se sustentar, e esse apoio é a natureza. Ele não pode criá-la e não deve destruí-la, ele só pode, então, segui-la e imitá-la e, consequentemente, tudo o que ele produz só pode ser imitação.39




    Para Batteux, “nossa alma é feita para conhecer o verdadeiro, e para amar o bom”.40 Ele sustenta que “o gosto exercido nas artes não é um gosto artificial. Trata-se de uma parte de nós mesmos que nasceu conosco e cujo ofício é nos levar àquilo que é bom. O conhecimento o precede: ele é a chama”.41 E conclui:




    O gênio e o gosto têm o mesmo objeto nas artes. Um o cria, o outro o julga. Assim, se é verdade que o gênio produz as obras de arte pela imitação da bela natureza [...] o gosto que julga as produções do gênio deve satisfazer-se somente quando a bela natureza é bem imitada.42




    Neste contexto, o termo gênio, empregado por Batteux, carrega a mesma carga semântica de engenhoso, tal como utilizado por North. A ambivalência entre sensação e razão é, então, assumida e esclarecida pelo filósofo francês:




    O gosto é nas artes o que a inteligência é nas ciências. Seus objetos são diferentes em verdade, mas suas funções têm uma analogia tão grande entre si que uma pode servir para explicar a outra. [...] Uma inteligência é [...] perfeita quando vê sem nuvens, e quando distingue sem erro o verdadeiro do falso, a probabilidade da evidência. Do mesmo modo, o gosto é perfeito também quando, com uma impressão distinta, ele sente o bom e o mau, o excelente e o medíocre, sem nunca confundi-los e sem tomar um pelo outro. Posso então definir a inteligência: a facilidade de conhecer o verdadeiro e o falso, e de distingui-los um do outro. E o gosto: a facilidade de sentir o bom, o mau, o medíocre, e de distingui-los com certeza. Assim, o verdadeiro e bom, conhecimento e gosto, eis todos os nossos objetos e todas as nossas operações.43




    Entre os autores britânicos, as discussões em torno do conceito de gosto adquirem relevância particular. A crítica de arte, veiculada por meio de jornais impressos e outros periódicos, constitui um fenômeno característico do século XVIII. Para compreender esse cenário, o filósofo e sociólogo Jürgen Habermas, ao tratar da formação da esfera pública setecentista – com especial atenção ao contexto inglês – observa:




    Por um lado, a Filosofia somente é possível como Filosofia crítica, a Literatura e a Arte somente são possíveis em vínculo com a crítica da Literatura e da Arte. Somente nos ‘jornais críticos’ alcança sua própria finalidade aquilo que as próprias obras criticam. Por outro lado, o próprio público só conseguiu se esclarecer graças a uma apropriação crítica da Filosofia, da Literatura e da Arte, ou seja, consegue se compreender como processo vivo do Esclarecimento.44




    Os chamados hebdomadários morais surgem como uma manifestação particularmente significativa. Constituídos como extensão dos debates travados nos cafés londrinos, eles “se entendem também como uma parte da Literatura – com razão, eram chamados de ensaios periódicos”.45 O público leitor desses veículos ampliou-se de tal forma que tais círculos de discussão passaram a depender diretamente da mediação impressa. Os artigos ou ensaios tornaram-se parte integrante do debate público, e periódicos como The Tatler, The Spectator e The Guardian especializaram-se na interseção – então ainda indissociável – entre arte e crítica de arte, literatura e crítica de literatura.




    É nesse cenário que se insere Joseph Addison (1672–1719), cujos textos publicados em The Spectator entre 1711 e 1712 – especialmente a série intitulada Os prazeres da imaginação46 – marcam, segundo Peter Kivy, o início da discussão sistemática sobre o gosto não apenas na Grã-Bretanha, mas também na Europa continental.47 Os fundamentos da Filosofia da Arte, tal como a conhecemos, têm ali seu ponto inaugural – justamente dois anos antes de Francesco Geminiani (1687–1762) estabelecer-se em Londres.




    Addison define gosto como a faculdade da alma que discerne, com prazer, as belezas de um autor, e, com desprazer, suas imperfeições. O termo “faculdade” refere-se a uma habilidade ou, ainda, a uma propensão, tendência ou – em sentido aristotélico – a uma predisposição natural. Somos capazes de discernir belezas e defeitos por intermédio do gosto, ou seja, da faculdade de julgar. Ter gosto significa, então, possuir a capacidade de experimentar deleite diante da beleza, e aflição diante da ausência dela. Addison recomenda, inclusive, um teste para verificar se se possui tal faculdade:




    Se alguém desejasse indagar se está de posse desta faculdade, mandá-lo-ia ler as obras célebres dos Antigos que resistiram à prova do tempo e das nações, ou as dos Modernos que receberam a sanção dos mais requintados entre os nossos contemporâneos. Se tal pessoa não se sentir extraordinariamente deliciada ao ler essas obras com atenção, ou se notar frieza e indiferença nos seus pensamentos perante os trechos mais apreciados desses autores, deverá concluir, não da inexistência em tais obras das qualidades que já mereceram elogio, como acontece amiúde entre os leitores desprovidos de gosto, mas da ausência, em si própria, da faculdade de as reconhecer.48




    Gosto é, portanto, compreendido como uma habilidade de discernir e julgar o belo e o feio, o bom e o ruim, o verdadeiro e o falso. A noção de adquirir e aperfeiçoar uma habilidade aplica-se aqui plenamente: o gosto pode ser cultivado, educado e refinado. Como resume Mônica Lucas, trata-se da “capacidade, refinada pela razão, de apreciar música”.49 O gosto desempenha, assim, um papel decisivo na formação do artífice, uma vez que dele depende a recepção adequada e a compreensão correta de uma obra de arte.




    Essa associação entre gosto e razão manifesta-se com clareza no pensamento de Alexander Gerard (1728–1795), autor de An Essay on Taste (1759). Para Gerard, a faculdade do juízo é indispensável à formação do gosto:




    A união mais completa dos sentidos internos não é, por si só, suficiente para formar o bom gosto, mesmo que seja acompanhada pela maior delicadeza da paixão. Ela deve ser auxiliada pelo Juízo, a faculdade que distingue as coisas diferentes, separa a verdade da falsidade e compara os objetos e suas qualidades. O juízo deve, de fato, acompanhar até mesmo seus esforços mais imperfeitos.50




    E conclui:




    O JUÍZO descobre o caráter geral de cada arte e, comparando-as, tira conclusões sobre as relações que subsistem entre diferentes artes. Até que descubra isso, nenhuma delas pode adquirir aquele poder adicional de agradar, que lhes é conferido pela sua conexão recíproca.51




    Segundo o pensamento setecentista, a obra de arte deve ser capaz de mover seu espectador. O conceito de moção, que remonta à latinidade, foi retomada no Renascimento e perdurou até o final do século XVIII. Na Instituição Oratoria, Quintiliano, ao tratar da música, argumenta:




    A respeito da música, talvez eu pudesse estar satisfeito com a avaliação dos antigos. Pois quem desconhece que a música, para falar dela em primeiro lugar, já então naqueles tempos antigos, foi objeto não apenas de paixão como também de veneração, de modo que eram considerados músicos, poetas e sábios, como, omitirei outros, Orfeu e Lino: ambos de origem divina, mas conta-se que o primeiro, porque amansava até os seres primitivos e agrestes por ter deixado para a memória da posteridade o fato de arrastar não só as feras como também os rochedos e as florestas com o encantamento de sua música. [...] Há também um fato lendário, não rude para ser declamado, em que aparece um tocador de flauta, que havia tocado uma melodia frígia enquanto se fazia um sacrifício: devido a esse fato, o que sacrificava teve um acesso de loucura e se atirou num precipício; o tocador de flauta foi acusado de ter sido a causa da morte.52




    Séculos depois, o compositor Giulio Caccini (1551–1618) confirmava, na introdução de Le nuove musiche (1601), que a finalidade do músico é “deleitar e mover o afeto da alma”.53 Enquanto o tratadista aborda a função do músico prático – recomendando que o cantor saiba entoar corretamente o afeto expresso pelo texto do madrigal –, Descartes, em Musicae Compendium (1656), afirma que a música tem, além do objeto – o som –, a finalidade de deleitar e mover em nós afetos diversos.54




    Essa mesma ideia será retomada no século XVIII. Geminiani inicia A arte de tocar violino (1751) afirmando que “a intenção da Música não é apenas agradar os ouvidos, mas também expressar sentimentos, atingir a imaginação, afetar a mente e comandar as paixões”.55 A consecução desses objetivos artísticos depende da habilidade do intérprete; por isso, o tratadista propõe formas de ensiná-la e desenvolvê-la. No exemplo 18 do Tratado sobre o bom gosto na arte da música, a ornamentação é apresentada dentro de um contexto retórico:




    O trinado com terminação, realizado de forma rápida e longa, é apropriado para expressar alegria. Todavia, se o realizarmos curto e mantivermos a extensão da nota contínua e suave, expressará, então, algumas das mais ternas paixões. [...] A apojatura superior deve expressar amor, afeição, prazer etc. Deve ser longa, atribuindo-se a ela mais da metade da extensão ou do tempo da nota a que pertence, observando que se aumente o som gradativamente e, perto do fim, que se force um pouco o arco. Se for realizada curta, perderá muito das qualidades citadas, mas ainda assim terá um efeito prazeroso e pode ser adicionada a qualquer nota que quisermos. [...] [O mordente] é apropriado para expressar diversas paixões. Por exemplo, realizado com força e continuado, alongado, expressa fúria, raiva, determinação etc. Se for menos forte e mais curto, expressa júbilo, satisfação etc. Entretanto, se o tocarmos de forma muito suave, e fizermos um crescendo, o mordente então pode denotar horror, medo, pesar, lamentação etc. Se tocado de forma curta e em um crescendo delicado, pode expressar afeição e deleite.56




    O uso diligente dessas informações é, naturalmente, imperativo. Na passagem a seguir, Geminiani se alinha aos preceptores de sua geração ao relacionar o bom gosto, de forma engenhosa, à faculdade do juízo:




    Assim, reuni e expliquei todos os ingredientes do bom gosto, e só resta alertar o intérprete a não concluir que mera aplicação mecânica deles levará ao grande propósito de estabelecê-lo como um [músico de] caráter judicioso, entre outros também judiciosos em todas as artes e ciências. Algo deve ser deixado para o bom senso do professor, pois, assim como a alma afeta o corpo, toda regra e todo princípio devem ser cumpridos pelo conhecimento e a habilidade daquele que os põe em prática.57




    Poucos anos depois, o tratadista Johann Joachim Quantz (1697–1773), no Ensaio sobre como tocar a flauta transversal (1752), corrobora essa perspectiva:




    A execução musical pode se comparar à apresentação de um orador. Tanto em vista da preparação do que será executado, quanto da apresentação em si, músico e orador têm como base o mesmo propósito, a saber: cativar a benevolência dos corações, excitar ou acalmar paixões, e transportar o ouvinte ora para este, ora para aquele afeto. Para o músico, tanto quanto para o orador, será vantajoso que tenham conhecimento um dos deveres do outro. Sabe-se, com relação ao discurso, do efeito que uma boa apresentação causa no ânimo do ouvinte; sabe-se ainda, o quanto um proferir mal prejudica o mais belo escrito no papel e, também, que, se um discurso fosse proferido por diferentes pessoas, mesmo contendo as mesmas palavras, certamente seria recebido de modo melhor ou pior por um do que por outro. O mesmo ocorre com respeito à execução musical: conforme uma peça seja cantada ou executada por uma pessoa ou por outra, sempre será produzido um efeito diferente.58




    Observa-se, assim, que a finalidade de mover, comover, excitar e acalmar as paixões – preceito central da retórica – claramente se aplica à música. Isso porque o efeito causado pela obra sobre o ouvinte, em termos de prazer ou deleite, antecede o juízo exercido sobre ela. O gosto, nesse sentido, revela-se como ferramenta fundamental:




    Feito unicamente para deleitar-se, ele [o gosto] é ávido de tudo que pode proporcionar-lhe algum sentimento agradável. Ora, como não há nada que nos afague mais do que aquilo que nos aproxima de nossa perfeição ou que dela podemos esperar, segue-se que nosso gosto nunca está mais satisfeito do que quando se nos apresentam objetos em um grau de perfeição que amplie nossas ideias e pareça nos prometer impressões de um caráter ou de um grau novos, que tiram nosso coração dessa espécie de torpor causado pelos objetos com os quais ele está acostumado.59




    Dessa forma, o gosto compreendido como faculdade de discernir e avaliar, articula-se com os ideais filosóficos e retóricos do período. Entre filósofos, músicos e tratadistas dos séculos XVII e XVIII, torna-se evidente o papel do gosto não apenas como apreciação, mas como critério estruturante do juízo de arte.




    1.1.2. Formação do bom gosto: experiência, observação, prática e imitação de modelos




    A importância da tópica do gosto na literatura filosófico-musical setecentista é notável, e diversos tratadistas se dedicaram à reflexão sobre o conceito de bom gosto – isto é, aquele cultivado e refinado por meio da experiência, da prática e da imitação de modelos (emulação). Para Addison, trata-se da “perfeição suprema do homem completo”.60 O autor reconhece que tal faculdade deve, em alguma medida, nascer conosco, observando que acontece “com muita frequência que os detentores de outras qualidades ao mais alto nível são totalmente desprovidos desta”; adverte, contudo, que “há vários métodos de cultivá-la e melhorá-la, sem os quais se tornará incerta e de pouco uso à pessoa que a possuir”.61




    Esse pensamento é aprofundado, sob a perspectiva da percepção sensorial, por Gerard:




    O bom gosto não é inteiramente um dom da natureza, nem inteiramente um efeito da arte. Ele tem origem em certas faculdades naturais da mente, mas essas faculdades não podem atingir sua perfeição plena, a menos que sejam auxiliadas por um cultivo adequado. O gosto consiste principalmente no aperfeiçoamento desses princípios, que são comumente chamados de poderes da imaginação e são considerados pelos filósofos modernos como sentidos internos ou reflexos, fornecendo-nos percepções mais finas e delicadas do que qualquer outra que possa ser propriamente atribuída aos nossos órgãos externos.62




    A investigação de Gerard visa, precisamente, desenvolver uma concepção formativa do gosto e estabelecer caminhos para o seu aperfeiçoamento. Embora as percepções sensoriais desempenhem papel decisivo, a consciência (consciousness) possui, segundo ele, operações e disposições próprias. Trata-se, portanto, de uma percepção racionalizada: “temos uma sensação agradável sempre que a mente está num humor animado e elevado”.63




    Nesse sentido, Paoliello sintetiza:




    O gosto adquirido diz respeito ao refinamento do lado racional e, consequentemente, do lado sensorial – o que resulta no bom gosto, considerado fundamental por teóricos e músicos setecentistas. Esse aspecto do gosto é descrito como algo cultivado, aperfeiçoado por meio de exercício e aprendido através do estudo e da imitação de modelos. Assim, o gosto adquirido diz respeito a questões que vão diretamente ao encontro do pensamento musical setecentista [...]. Nos escritos sobre o gosto encontramos também referência ao gosto natural – senso de harmonia e beleza implantado no ser pela natureza.64




    Em O gosto (1757), Montesquieu aborda de forma articulada as duas vertentes – natural e adquirida – ao afirmar que o gosto natural, de inspiração platônica e presente desde o Renascimento como “imagem perfeita da natureza inerente ao ser”65, e o gosto adquirido, de base aristotélica, coexistem na alma: “afeta, muda, aumenta e diminui o gosto natural, tanto quanto o gosto natural afeta, muda, aumenta e diminui o gosto adquirido”.66 Assim, a discussão sobre o aperfeiçoamento racional da estesia estará presente em muitas preceptivas do século XVIII.
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